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PARECER Nº 590, DE 2024
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o processo Nº 14511, De 2021
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Assembleia Legislativa, conforme disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões exaradas nos autos do processo TC- 018129.989.19-0, na qual julgou irregulares as contas da Fundação para Pesquisa em Arquitetura e Ambiente - FUPAM.
A documentação foi autuada no Processo 14511/2021 e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, conforme previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
As contas do exercício de 2018 da Fundação para Pesquisa em Arquitetura e Ambiente - FUPAM, instituição de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como finalidade produzir e difundir conhecimentos, fortalecendo a formação acadêmica e profissional, contribuindo com o desenvolvimento de projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse da Universidade de São Paulo - USP e em especial a Faculdade de Arquitetura e Urbanismo - FAU.
O Conselheiro Renato Martins Costa, relator da matéria do Tribunal de Contas do Estado - TCE, votou pela irregularidade das Contas da FUPAM do exercício de 2018, com base na deliberação do TCA-34749/026/03, que estabelece que a Fundação faz parte do rol de jurisprudência do TCE, não podendo furtar de prestar contas de todas as movimentações realizadas, mesmo que se encontre sob administração judicial.
O relator ainda pondera que, embora a FUPAM tenha alegado que suas atividades estavam paralisadas, em suas próprias justificativas reconhecem a existência de projetos em andamento e movimentações financeiras durante o exercício em questão, limitando-se a afirmar que não conseguiu encontrar documentos comprobatórios correspondentes sem explicar as razões desse impedimento. Isso contribuiu para a decisão de irregularidades das contas.
A E. Segunda Câmara do TCE/SP, em sessão de 16 de março de 2021, acompanhou o voto do relator, julgando irregulares as contas da FUPAM.
Após análise, constatamos que as razões aventadas pelo TCE/SP justificam o julgamento pela irregularidade das contas da Fundação para a Pesquisa em Arquitetura e Ambiente - FUPAM do exercício de 2018. Desse modo, em concordância com o julgamento de irregularidade das contas, propomos o seguinte:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº         , DE
Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo exarada nos autos do Processo TC-018129.989.19-0, que julgou irregulares as contas da Fundação para Pesquisa em Arquitetura e Ambiente - FUPAM, referentes ao exercício de 2018, e dá outras providências.
Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC - 018129.989.19-0, que julgou irregulares as contas da Fundação para Pesquisa em Arquitetura e Ambiente - FUPAM, referente ao exercício de 2018.
Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia deste Decreto Legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.
Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.
Ricardo França – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO FRANÇA, PROPONDO PDL, QUE RECONHECE A DECISÃO DO TCE E SOLICITA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS AO MP E À PGE, PARA ADOÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/3/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Fabiana Bolsonaro
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator
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